
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 342, DE 2020

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe dispõe sobre o reconhecimento da prática da atividade de barbearias e salões de beleza como essenciais para a população de São Paulo em estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa finalidade.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 02/06/20 a 08/06/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Após a leitura da propositura em exame, não foram constatados vícios de inconstitucionalidade, nem quanto aos seus aspectos formais, nem quanto aos materiais.

A propositura é oportuna, considerando não apenas a importância dos salões de beleza e barbearias para a higiene pessoal, mas também o fato de a maior parte dos prestadores de serviços nesses estabelecimentos serem pessoas muito simples.  

A esse respeito, consiga-se que, por meio do Ofício nº 51/2020, endereçado ao Exmo. Senhor Secretário de Governo Rodrigo Garcia em 28 de maio de 2020, esta Deputada solicitou a reabertura de salões de beleza e academias, justamente com base no reconhecimento de que pessoas muito humildes dependem dessas atividades, pessoas que vivem muitas vezes de comissões, como as manicures e pedicures, e também tendo em vista a necessidade de conferir a tais pessoas a oportunidade de retorno ao trabalho.  Destacou, também, que os estabelecimentos dessa natureza, em especial os de menor porte, já corriam o risco de não mais reabrirem.  Nesse sentido, o PL ora analisado vai ao encontro das manifestações anteriores desta Parlamentar sobre esse importante assunto.

No que diz respeito à redação, entendemos que, da mesma forma que a ementa, seria preferível que o texto legal empregasse a expressão “salões de beleza” no lugar de “salões de cabeleireiro”, uma vez que a primeira é mais abrangente, compreendendo todos os serviços estéticos ali realizados, como o de limpeza de pele e higienização de unhas, por exemplo, mencionados na justificativa. 

Desta forma, com o intuito de ajustar a redação do PL em análise, apresentamos o seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.º 342, de 2020, a seguinte redação: 

“Reconhece a atividade de barbearias e salões de beleza como essenciais para a população de São Paulo em estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa finalidade. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - Ficam reconhecidos, no Estado de São Paulo, como serviços essenciais os desenvolvidos em barbearias e salões de beleza, podendo ser realizados em estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa finalidade. 

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Pelo exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 342 de 2020, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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